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MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
PODER EXECUTIVO 

AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

__________________________________________________________________________________________

PROCESSO  CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO:  CM-241/2025 (Processo  relacionado:

704.380/2025)

Impugnante: KOLINA PREMIER VEÍCULOS LTDA

Objeto: Impugnação da No+ficação Fiscal n◦ 973370350/2025 

DESPACHO 

Trata-se  de  impugnação  interposta  em  face  de  lançamento  de  ISS  –

Imposto  Sobre  Serviços,  No*ficação  Fiscal  973370350/2025,  resultante  da  Ação  Fiscal

380/2024,  decorrente  da falta  de recolhimento de Imposto Sobre Serviços  –  ISS  do fato

gerador item 10.5 da Lista de Serviços: Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens

móveis ou imóveis .

Ao  analisar  a  impugnação  apresentada,  a  autoridade  responsável  pelo

lançamento fiscal, após a realização de diligência (pedido de apresentação de documentos

pela  impugnante)  entendeu  pela  modificação  do  enquadramento  legal  do  lançamento,

passando  a  considerar  o  lançamento  fiscal  com  base  no  item  17.06:   Propaganda  e  

Publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de

publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais. 

Vejamos:

Pág. 11 da Réplica (Despacho 7)
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Pág. 12 da Réplica (Despacho 7)

Pág. 12 da Réplica (Despacho 7)

Decorrente da reanálise, a autoridade fiscal responsável pelo lançamento

assim concluiu:

Pág. 24 da Réplica  (Despacho 7)

Pág. 25 da Réplica  (Despacho 7)
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Assim, em que pese a manutenção integral do lançamento, eis que ambos

os itens de serviços possuem a mesma alíquota, constata-se claramente que houve um novo

enquadramento  legal  decorrente  da  análise  dos  documentos  trazidos  aos  autos  pela

impugnante, requerido pela autoridade fiscal em diligência.

Constata-se, portanto, salvo melhor juízo, que a autoridade fiscal revisou o

lançamento fiscal alterando o seu enquadramento legal.

A  possibilidade  de  revisão  do  lançamento  pela  autoridade  fiscal,

competente para o ato, está prevista no art. 143 do CTM: 

Art. 143.  Interposta a impugnação, os autos serão reme*dos ao autor do

ato impugnado, o qual procederá à revisão do ato, ou apresentará réplica

às razões da impugnação, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

Em  que  pese  a  revisão  não  ter  acolhido  as  alegações  realizadas  na

impugnação, nem mesmo em parte, é fato que havendo a alteração do enquadramento legal

na réplica pela autoridade responsável pelo lançamento, há que se aguardar a manifestação

do impugnante em relação a esta revisão, nos termos do que disciplina o citado disposi*vo,

antes que seja proferida a decisão de primeira instância, sob pena de violação ao princípio

do contraditório e da ampla defesa. Vejamos:

CTM, art. 143...

§ 1º Na hipótese de revisão que acolha integralmente o pedido, o impugnante será

in*mado e o processo será arquivado.

§ 2º Na hipótese de revisão que acolha parcialmente o pedido, o impugnante será

in*mado para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre o ato revisado.

§  3º  Na  manifestação  de  que trata  o  §  2º  deste  ar*go,  o  impugnante poderá:

I  -  Concordar  com  o  ato  revisado,  caso  em  que o crédito  será  defini*vamente

cons*tuído e o processo arquivado;

II - Discordar do ato revisado, apresentando manifestação sobre a integralidade do

ato, sob pena de preclusão.

III - Não havendo a manifestação do impugnante, o crédito será, nos termos do ato

revisado, defini*vamente cons*tuído e o processo arquivado.
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§ 4º Na hipótese prevista no inciso II do parágrafo anterior, após a manifestação do

impugnante, os autos serão reme*dos ao autor do ato revisado, o qual procederá à

revisão do ato, ou apresentará réplica às razões da impugnação, dentro do prazo

de 10 (dez) dias. (Redação dada pela Lei Complementar nº 586/2024) 

Assim,  in*me-se  o  impugnante  para  que  em 30  dias  manifeste-se  em

relação ao ponto   revisado – modificação do enquadramento legal  , para fins de cumprimento

do Princípio do contraditório e da ampla, bem como do § 2º e seguintes do art. 143 do CTM.

Em sobrevindo impugnação ao ato revisado, cumpra-se o disposto no § 4º

do art. 143, CTM (Na hipótese prevista no inciso II do parágrafo anterior, após a manifestação do

impugnante, os autos serão reme*dos ao autor do ato revisado, que apresentará réplica às razões da

manifestação, dentro do prazo de 10 (dez) dias).

Por fim, cumprida as formalidades da lei,  retorne os autos para decisão

final.

Criciúma - SC, 26 de maio de 2025.

Patrícia Ta+ana Schmidt

Autoridade Julgadora de Primeira Instância

Procuradora do Município

OAB/SC 15.034 - Matr. 55.242
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